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rias à instrução do feito.
Art. 4º - Determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá a mesma apre-
sentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
Art. 5º - Encaminhar cópia desta Portaria à Diretoria de Gestão de Pessoas 
para registro na fi cha funcional do servidor.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 548761
PORTARIA Nº 433/2020-CGP/SEAP                                               
Belém, 14 de maio de 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará (RJU);
RESOLVE:
Art. 1º – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disci-
plinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional do 
servidor JOSÉ DE SOUSA PORTELA, Agente Prisional lotado no Centro 
de Recuperação Regional de Tucurui, acerca de conduta na rede social 
“Instagram” e suposta falta de urbanidade, descrição e observância aos 
princípios éticos, morais, quando insinuou que o Comando de Operações 
Penitenciárias da Polícia Militar do Pará está “usurpando” a função consti-
tucional dos “policiais penais do Pará. O servido infringiu, em tese, o art. 
177, II, III  e VI c/c os arts. 178, XI e 189, do RJU.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COSTA 
PINHEIRO DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; ANDRE RICAR-
DO NASCIMENTO TEIXEIRA, Procurador Autárquico e Fundacional – mem-
bro; e SAIDY MERCES DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado 
– membro.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 548686
PORTARIA Nº 452/2020-CGP/SEAP                                               
Belém, 20 de maio de 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, as-
segurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU);
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, 
objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional do servi-
dor ADALBERTO MURILO BARBOSA DE SOUSA, Diretor da Cadeia Pública 
de Parauapebas, acerca dos fatos narrados no expediente recebido em 
10/01/2020, por meio do email funcional da Corregedoria do Interior, refe-
rente à Cadeia Pública de Parauapebas, e conforme decisão da Sindicância 
Administrativa Investigativa nº 5341/2020-CGP/SEAP. O servidor infringiu, 
em tese, o art. 177, II e VI c/c art. 190, XIII e XIX do RJU.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores ANDRE RICAR-
DO NASCIMENTO TEIXEIRA, Procurador Autárquico e Fundacional – Pre-
sidente; VITOR RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico e Fundacional 
– membro, e SAIDY MERCES DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do 
Estado – membro.
Art. 3º - Deliberar que os membros da comissão tenham dedicação exclu-
siva podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º - Determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá a mesma apre-
sentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
Art. 5º - Encaminhar cópia desta Portaria à Diretoria de Gestão de Pessoas 
para registro na fi cha funcional do servidor.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 548703
PORTARIA Nº 434/2020-CGP/SEAP                                               
Belém, 14 de maio de 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado 
do Pará (RJU);
RESOLVE:
Art. 1º – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Discipli-
nar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional do ser-
vidor ORTEMBECK MENDES LACERDA, Agente Prisional lotado no Centro de 
Recuperação Agrícola “Mariano Antunes”, acerca da inobservância e des-

cumprimento dos termos da Portaria nº 981/2019-CGP/SEAP, a qual dispõe 
sobre a proibição do uso de aparelho celular nas unidades prisionais, exce-
tuando-se as situações permitidas, conforme Memo. nº 34/2020-Setor de 
Segurança/CRAMA, datado de 27/04/2020. O servido infringiu, em tese, o 
art. 177, IV e VI c/c art. 189, do RJU.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COSTA 
PINHEIRO DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; ANDRE RICAR-
DO NASCIMENTO TEIXEIRA, Procurador Autárquico e Fundacional – mem-
bro; e SAIDY MERCES DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado 
– membro.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 548684
PORTARIA Nº 462/2020-CGP/SEAP                                               
Belém, 21 de maio de 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, as-
segurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU);
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, 
objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional do servidor 
JOSÉ JARBAS DE CARVALHO, acerca de publicação realizada no aplicativo 
de mídia “instagram”, em que supostamente incita Agentes Penitenciário a 
paralisar suas atividades, realizando movimento grevista sem fundamento 
plausível. O servidor infringiu, em tese, o art. 177, III, IV e VI, 178, V c/c 
o art. 190, IV, do RJU.
Art. 2º –Constituir Comissão composta pelos servidores ANDRE RICARDO 
NASCIMENTO TEIXEIRA Procurador Autárquico e Fundacional – Presidente; 
SAIDY MERCÊS DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – mem-
bro; e BRUNO COSTA PINHEIRO DE SOUSA, Assistente Administrativo – 
membro.
Art. 3º - Deliberar que os membros da comissão tenham dedicação exclu-
siva podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º - Determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá a mesma apre-
sentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
Art. 5º - Encaminhar cópia desta Portaria à Diretoria de Gestão de Pessoas 
para registro na fi cha funcional do servidor.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 548708
PORTARIA Nº 436/2020-CGP/SEAP                                               
Belém, 14 de maio de 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará - RJU;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Inves-
tigativa, objetivando investigar denúncias contidas na Recomendação nº 
02/2020-GTMSC/DPPA, datada de 07/05/2020, oriunda da Defensoria Pú-
blica do Estado do Pará.
Art. 2 º - Designar VITOR RAMOS EDUARDO, Corregedor Metropolitano, 
para conduzir a investigação.
Art. 3º - Determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao fi nal da investigação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 548692
PORTARIA Nº 458/2020-CGP/SEAP                                              
Belém, 22 de maio de 2020.
CONSIDERANDO o disposto pela Lei Estadual n.º 5.810/94-RJU;
CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 
5358/2020-CGP/SEAP, instaurado para apurar a responsabilidade adminis-
trativa e funcional do servidor LUIZ ALBERTO DE MELO PONTES, Diretor da 
Central de Recaptura de Condenados, acerca dos fatos narrados no Termo 
de Denúncia nº 062/2019-CGP/SEAP, datado de 25/10/2019, e conforme 
decisão da Sindicância Administrativa Investigativa nº 5262/2019-CGP/
SEAP;
CONSIDERANDO que a Comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, recomendou o arquivamento do Processo, haja vista a 
exoneração do acusado durante a instrução processual;
RESOLVE:
Art. 1º - Acatar, integralmente, o Relatório Conclusivo e determinar o AR-
QUIVAMENTO do presente feito, com fulcro no art. 201, inciso I, do RJU, 


